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5. RELÁTóRIO DE GESTÃO

s.l APRESENTAçÃO

O presente Relatório de Gestão é parte integrante da Prêstação de Contas Anual do exercicio financeiro de
2016, em cumprimento êos mandamentos constitucionais, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Iníruçâo
NorÍnativa no 006/2003 do Tribunàl de Contas do Estado do Tocântins ê dêmâis legislaçõês que regem as
matérias de planejamento público, orçamento, execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil.

Apresenta a missão do órgão, seus valorês, a visão durante o quadriênio 2016-2019, contendo seu objetivo, a
justiflcativa da razão de ser dà Instituição, estendendo as ações constantes do Plano Plurianual, com
identificação do público-alvo e das eíratégias de implementação dos programas e suôs aç&s, bem como ô
execução orçamentáfla por cêtegona económrcà.

Demonstra a avaliação do Plêno Plurianual, seus Programas Temáticos. bem como de Gestâo e Manutenção da
Secretariâ do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuáriâ, apresentando a estrutura. as particularidades da
logística à disposição da implementâção tática e operacional dos planos estratégicos desta Secretaria.

Destaca por meao dos quadros demonstrâtivos anexos, o desempeôho orçamentário, físico-finênceiro dos
ProgÍômâs, contendo inclusive a avaliação de objetivos, metas, iniciativas, produtos, e por flm, ê análise dâ
efetividade dos programas.

Demonstràm também a situação das transferências de recursos (convênios concedidos) e por fim, as
considerações fiôais.

5.2 BASE LCGAL

êdidâ PÍovisóriâ no 1, de 2 de janeiro de 2015. Oispõe sobre a organização da Administração Direta,
Aútárquica e Fundacionâl do Poder Executivo, e adota oútras providências.

Mêdidã Provisóriâ no 6. de 2 de mêrço de 2015. Dispõe sobre a organização da Administração Diretâ e

Indireta do Poder Executivo, e adotâ outrâs providênciâs.

l.ledidâ Provisória no 14, de 30 de março de 2015. Dispõe sobre a orgànização da Administraçâo Direta e
Indireta do Poder Executivo, e adota outras providências.

Medida Provisória no 22, de 30 de abril de 2015. Dispõe sobre a organização da AdministraÉo Direta e
Indireta do Poder Executivo, e adotê outras providências.

Medidâ Provisória no 30, de 29 de maio de 2015. Dispõe sobre a orqanização da Administrêção Direta e
Ind,retã do Poder Executivo, e adota outras providênciês.

Medida Provisória no 40, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a organização da Administração Direta e
Indireta do Poder Executivo, e êdota outras providências.

üêdida Provisória no 38, de 04 de outubro de 2016. Dispõe sobre ê organização da Ádministração Direta e
Indireta do Poder Executivo, e êdota outras providências.

Modida Provisóriâ no 43. de 10 de novembro de 2016. Dispõe sobre a organizêção da Administrêção Direta e

Indiretê do Poder Executivo, e adota outras providênciês.

üedidâ Provisórla no 48, de 30 de novembro de 2016. Dispõe sobre a orgânizêção da Administração Direta e
Indireta do Poder Executivo. e adotê outras providências.

Mêdida Provi6óriô no 51. de 28 de dezembro de 2016. Dispõe sobre a orgênizêção da Administração Direta e
Indireta do Poder Executivo, e adota outras prcvidênciês.

Lêi no 2.986, de 13 de iulho de 2015. Dispõe sobre a organização da administração Direta ê Indireta do Poder

Executivo, e adota outras providências.

5.3 MISSÃO DO óRCÃO/ENTIDADÊ

MISSÃO: Promover o desenvolvimento sustentável em benefício da sociedade tocantiôense, por meio da
formulação de políticas públicas que contribuam para o crescimento do setor agropecuário

VISÃO: Ser excelência na gestão e na implementação das politicas públicas, atendendo as demandas
qualificâdàs do sêtor agropecuário até 2O20.
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VALORES: Comprometimento, confiança, eficrência, éticê, honeíidade, imf,essoalidade, profissionalismo,
respeito e transparência.

OBJETIVO: Assegurar o cumprimento das funçõês inerentes à formulação, o planejamento, o gerenciamento e
supervisão das políticas voltadas ao setor agropecoário, mantendo a sinergià entre as entidades vinculêdâs,
através dos progràmas e projetos por elas exêcutados, garantindo a continuidade e a anteriorizaçâo das ações
governamentais.

JUSTIFICATM: As potencialidades do Estado são evidenciadas pêlas riquezas do solo, abundânciê de á9uê e
êquilibrao clamático, somados a grande extensão de terras com potencial produtivo e a clara vocação hiíórica
voltada ao cultivo dâ terra. Tais fatores são determinantes para a existência de políticas púbiicas, açôes
ordenadas, hãrmonizêdas e sêdjmentadas por meio de instituições públicas. visôndo o gerenciamento racional e
autossustentável dos recursos naturêis, o aproveitamento da mão de obra do Estado e a promoção do trabàlho
ê renda, visando ê ínodernizâção do setor produtivo. A existência de úma unidade organizacional que coordene
a formulação das políticas e diretrizes para o gerenciamento das atividades agropecuáriâs e promoção do
abastecimento, ôliôdas às políticas estaduais de comercialização no mercado interno e externo, tornou-se fêtor
fundamental para o desenvolvimento econômico-social do Estado do Tocantins.

PÚBLICO-ALVO: Produtores Rurais, Entidades de Classe das Cadeias Produtivês, Entidades de Pesquisa
Agropecuária e Sociedade em gêral.

5.. OBSERVÂ CTA DA LEGISLAçÃO PERTIÍ{EÍ{TE

Os Programas e ações a cargo da Secretêriâ do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária foram
implêmentados em conformidade com a legislação que rege a matériê, possibilitando nas fases e níveis da
execuÉo orçamentária e financeirô, o cumprimento do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e da Lea Orçamentária Anual (LOA), bem como, da legislação complementar constante nas Leis ê
Decretos FedeÍêis e Estêdúêis, que estabelecem normàs para a execução orçamentáriã e financeira. Dentre a
leqislaeão aplicável, vale destacar:

> Lei Federai No 4.320, de 17 de março de 1954, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para a

elaboração e controle dos orçaÍnentos e balanços da União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito FedeÍal;

> Lêi Complementar No 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal;

> Lei Federal No 8.666, de 21 de junho de 1993(e suas alterações), que dispõe sobre Licitações e Contratos;

> Portaraa Interminiíerial No 163, de 04 de mêro de 2001, qúe dispõe sobre normas gerais de consolidação das
Contãs Públicas no ámbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências;

> Instrução Normativa ÍCE-TO No 006/2003, de 25 de lunho de 2003, que regulamenta a prestâção de contas
anual da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual e dos Poderes Legislativo, lLldiciário,
Ministério Público e Tribunal de Contês, pêrê os exercícios de 2003 e seguintes;

> Instruçâo Normativa TcE-To No 004/2004, de 14 de abril de 2004, que estabelece normas a serem
observâdas na formêlizàção ê fiscalização dos convênios, acordos e instrumentos congêneres e das rêspectivas
prestêçôes de contas e dá ourIàs pÍovidências.

Instrução Normativa STN No 01, de 15 de janeiro de 1997 e suas alterações, que dlsciplinam ã celebração de
convênios de natureza financeira que tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá
outras providêncaas.

> Lei Federal No 10.520, de 17 de julho de 2002, que Institui no âmbito da união, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do êrt. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidadê de licitação denominada
prêgão, pârê âquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

> Decreto Federal No 3.555, de 08 de agosto de 2000, que ãprova o Regulamento para a modalidade de
licitôção denominada pregão, para aqulsição de bens e serviços comuns;

> Decreto Federal No 3.931, de 19 de setêmbro de 2001, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços
previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providêncras;

> Decreto Federal No 4.342. dê 23 dê agosto de 2002, que altera dispositivos do Decreto no 3.931, de 19 de
setembro de 2001, que regulamenta o Sistema de Registío de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993, e dá outras providências;
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> Decreto Federal Nô 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta o pregão, na forma êletrônica, para
aquisição de bens e serviços coínuns, e dá outrês providêncras;

> Decreto Federêl No 5.504, de 05 de agosto de 2005, que estabelece a exigência de utilização do pregão.
preferencialmente na forma eletrônica. para entes públicos ou privados, nas contrêtações de bens e serviços
comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de
convênaos ou instrLrmentos congêneres, ou consórcios públicos;

> Lei Estadual No 1.522, dê 17 de dezembro de 2004, publicada no Diário Oficial no 1.825, que dispõe sobre o
Regime de Adiantamento nos Podeíes do Estado, e adotê outras providências.

> Lei Éstadual No 3.051. de 21 dê dezembro de 2015, que institui o Plano Plurianual do Estado do Tocantins
para o quâdriênio 2016-2019.

> Lei Estàdual No 3.048, de 21 de dezembro dê 2015, que dispõe sobre as dlretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e adotâ outrês providências.

> Lei Estâdual No 3.176, de 28 dê dezembro de 2016, que êltera a Lei 3.051, de 21 dê dezembro de 2016, que
instituiu o Plano PluÍianual do Estado do Tocant ns para o período 2016-2019 e êdota outras providênciês.

> Lei Estadual No 3.052, de 21 de dezembro de 2015. Estima a recertê e fixa a despesa do Estado do Íocantins
para o exercícao de 2016.

> Decreto Estadual No 1.124, de 13 de feverêiro dê 2001, que Institúi o sistemê de compras vaa internet, e
adota outras providências;

> Decreto Estaduêl No 2.062, de 22 de âbril de 2004, dispõe sobre diáriês e adota outras providências;

> Decreto Eíaduâl No 2.350, de 17 de fevereiro de 2005, que dispõe sobre a regulamentêção da concessão de
Adiantamento/Suprimento de Fundos e adota outras pÍovidências;

> Decreto Estadual Nô 2.434, de 06 de ]únho de 2005, que dispõe sobre o regulamento da modalidade de
licitação denominada Pregão, e ãdotâ outrês providências.

> Decreto Estadual No 2.435, de 06 de junho de 2005, que dlspõe sobre o regulamento do Sistema de Registro
de Preços.

> Decreto Estadual No 2.595, de 06 de dezembro de.2005, que dispõe sobre a prestaÉo de contas anual do
Chefe do Poder Executivo e dos Adminrstíadores dos Orgãos ê Entidades da Administração Direta e Indireta do
Estado, e adota outras providências;

> Decíeto Estadual No 2.757, de 29 de màio de 2006, que dispõe sobíe a aquisição de bem ou serviço, de
qualqueÍ natureza, realizàda pelo Estado do Tocantins no pêríodo que especiflca;

> Decreto Estâdual N'3.281, de 18 de fevereiro de 2008, que altera o Decreto 2.595, dê 06 de dezembro de
2005, que dispõe sobre a prestação de contas anual do Chefe do Poder Executivo e dos administradores dos
órgãos e entidades da Administração Diretê e Indireta do Estado e adota outras providências.

> Decreto No 5.378, de 16 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a execução orçamentário_financeira do
Poder Executavo para o exercício 2016, e ôdota outras providências.

> Instrução Normativa No oo1, de 04 de março de 2016, que daspôe sobre as atribuições dos servidorês
responsáveis pelo Plâôo Pluriênual - PPA 2016-2019 e pelos orçamentos anuais.

> Portaria/Seagro No 067, de 19 de abril de 2016, que designa os servidores responsáveis pelo Plano Plurianual
2016-2019 e pelo Orcamento Anual, referentê ao exercício de 2016.

> Portaria/Seagro No 014, de 24 de janeiro de 2017, que designa os servidores responsáveis pelo Plano

Plurianual 2016-2019 e pelo Orçamento Anual, referente ao exercício de 2016.

Neste exercício, houve redução no valor do orçamento dê R$ 157.119.274,00 (Cento e cinquenta ê sete
milhões, cento e dezenove mil, duzentos ê setenta e oito reais) corrêspondentê ê 72,67i1ô do orçamento inicial
fixado, devido aos procedimentos de abertura de créditos adicionaas suplementares operacionalizados pela

Secretaria do Planeramento e Orçamento do Estado, resultado dà apuração de suplementações dê outros
órgãos e cancelamento parâ atendimento dà Agência Tocantinense de Saneamento - ATS, Agência
Tocantinense de Íransportes e obras - Ageto, Defensoria Pública do Estado, Fundo Cultural, Fundo Estaduôl de
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Assistência Social - FEAS, Fundo Estôdual de Saúde - FES, Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado -
Ruràltins, Recursos sob a Supervisão da Sefaz, Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, Secretêria dê
Fazenda, Secretariô da Infràestrutura, Habitação e Serviços Públicos, Secretariê do Desenvolvimento
Econômico, Ciência, Íecnologia, Turismo e Cultura, nas fontes O1OO - Recursos Ordinários - Tesouro, 0103 -
Contrapartida e 0104 - Recursos Ordinários - Emendas Paílamentares, conforme Demonstrativo dos Créditos
Adicionais Abertos - Anexo 11-A que é parte integràntê dos relatórios de contabilidade neste processo de
prestação de contas.

Fonte: Anexo 11/opção 2 - SIAFEI,! - 1212016

s.s ExEcuçÃo oRçari{ENTÁRra poR caTEGoRra EcoNôÍi{rca E FoNTE DE REcuRsos

No exercício de 2016, a Secrêtaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária êplicou mêis de 42 milhões de
reais, sendo 85,89% êm despesas correntes e 14,11olo em despesas de capital. Com relêção ao orçamento
autorizado ôs despesas correntes êlcànçarám 94,060/o de dêsempenho, enquônto as despesas de capitêl
corresponderam a 29,03olo.

Fontê: Anexo 2 ou IMPBY - SIAFEM - 1212016

0100 RecLlrsos ordinários 32.371.O52,00 32.278.559,61 92.492,39 99,'11

0101 TesolrÍo-lYanut.do Desenv. do Ensino-l'lDE 0,00 0,00 0,00 0,00

0102 Rec. do Tesouro-Açôes de Sev Pub. de Saúde 0,00 0,o0 0,00 0,00

0103 Contrapàrtrda 231.538,00 229.836,30 1.701,70 99,26

0104 Recursos do Tesouro - Ernenda Parlamentar 7.985.000,00 5.165.000,00 2.820.000,00 64,68

0210 Cota-Parte Inst.Nac.Oesenv.do Desporto-INDESP 0.00 0,00 0,00 0,00

0211 Contribuiçôes do Fundo Nêc.Desenvolv. Educação 0,00 0,00 0,00 0,00

0214 Fundo Manut.Desenv-Edu.Bas.Vàl.Profi s-FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00

OrçaÍnento Inicial

Remanejamento

Transposição

II lranslerenrca



V9
0216 Cota-Parte do Salário-Educação 0,00 0,00 0,00 0,00

o27 t Cota-pârte Compens. Financ. dos Rec. Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00

a)23 Recursos de Convênio com a Inic âtiva Privada 0,00 0,00 0,00 0,00

o224 Cont. de Intervenção no Dominio Econômico 0,00 0,00 0,00 0,00

o225 Rec. de Convênios corn Órgãos Fêderais 7 .O43 .324,OO 4.148.349,77 2.494.97 4 ,23 58,89

o226 Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00

o227 Cota-Parte do Convêôio DETMN/SSP/pol.lVtlitàr 0,00 0,00 0,00 0,00

0224 Operaçôes Finânceiras não Reembolsáveis-Inter 0,00 0,00 0.00 0,00

o229 Operações Financeiras não Reembolsáveis- Ester 0,00 0,00 0,00 0,00

0230 Recursos de Conv. Estaduais e/ou Municipais 0,00 0,00 0,00 0,00

0 235 Cota-Pêrte de Compensações Ftnàncerras 0,00 0,00 0,00 0,00

0237 Transferência de Recursos do FNAS 0,00 0,00 0,00 0,00

0240 Recursos Próprios 0,00 0,00 0,00 0,00

0241 Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00

o242 Assistência i4édica 0,00 0,00 0,00 0,00

4246 Assistêncra Farmacêutica 0,00 0,00 0,00 0,00

0241 Atenção 8ásicâ 0,00 0,00 0,00 0,00

0248 Gestão do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00

02,19 Investimentos Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00

0 250 Mediê e Alta Complexidade Ambulatorial e Hosp 0,00 0,00 0,00 0,00

102s1 Vigilância em Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00

42t9 Operações de Crédito Internas - Em Moeda 0,00 0,00 0,00 0,00

4220 Operações de Cíédito Externês - Em Moeda 11.394.284,00 396.329,O2 10.997.954,98 3,47

4221 Operações de Crédito Vinculada-PIRl"lc 0,00 0,00 0,00 0,00

4222 Operações dê Crédito Iint.em Bens e/ou Serviço 0,00 0,00 0,00 0,00

5236 Doação 55.000,00 4.837,50 50.162,50 8,79

TOTAL

Fonte: Anexo 11/ opção 4 - SIAFEM- 1212016
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5.6 EXECUçÃO E AVALIAçÃO DO PPA

As atribuições da Secretaria do Desenvolvimento da Agriculturà e Pecuária foram desenvolvidas com vistas a
contriburr para a implementação dos objetivos dos Programas Temáticos 1147 - Agricultura Familiêr. 1148 -
Desenvolvimento Agropecuário, bem como o Programa de Gestão 1106 - I'lànutenção da Secretaria do
Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária que contnbuíram significêtivamente para o cumprimento de suas
flnalidades.

Quênto âo Programa 1149 - Infraestrutura Hídrica parâ lrrigâç5o ê t sos r.lúltiplos e suas respectivas
ações orçamentárias, cabe informàr que por meio da I'ledida Provisória no 38 de 04110/2016, publicada no
Diário Oficiai do Estado de no 4.717 de 04/10/2016, reeditada pelas MP no 43 de O111U2016, I'tP no 48 de
30/1t/20\6 e I\4P no 51 de 2A/12/2016, publicadas no DOES 4734, 4753 e 4774 respedivamente. em seu
artigo 40, determana que a Superintendência de Irrigação e Drenagem, com seus respectivos cargos em
comissão passêm a integrar a estrutura operacional da Secrêtaria do Planejamento e Orçômento. Assim sendo,
houve o remânêjâmento orçamentário de todo o progràma e suas ações ainda em outubro de 2016, momento
em que análise de objetivo, indicêdor, metas e ações orçamentárias passaram a ser de responsabilidade da
Sêplan, inclusive devido a Seagro não possurr mais o quadro de pessoal e equipe técnica de Irrigação e
Drênagem responsável pelo preenchimento dos formulários constantes no Sistema de Acompanhamento dô
Exêcução Orçamentária, ferramenta disponibilizêda pela Controladoria Geral do Estado - CGE, via site
htto://www.oestao.coe.to.oov.br, parâ alimentãção e emissão dos relatórios quê iôtegram o presente Relatório
de Gestão, ress.altando ainda, que o programa e suas açôes nem mesmo estão mais disponíveis no referido
sistema para realização dês ênálises por parte desta Secretaria. A seguir o programa e suas respectivas açôes
orçamentárias remaôejêdas para a Unidade Gestora da Secretaria do Planejamento e Orçamento.

Prografia: 1149 - Infraestrutura HÍdrca para Irrigação e Uso Multiplos
Objêtivo: Incentivàr o uso rêcionêl dos recursos hídricos, solo e de tecnologias para o aumento da produção
agropecuária ataavés de obras de infrêestruturâ hídrica.
Açõês:
1022 - Construção de Infraestrutura Hidrica para Irrigação e Usos Múltiplos
1033 - Elaboração de Estudos e Projetos pêra o Aproveitamento Hidroagrícolê e Usos MÚltiplos
1063 - Implementação do Plêno Estãdual de Irrigâção
1065 - Implementação do Projêto de Aproveitamento Hidroagrícola - Prodoeste
2108 - Manútenção de ObÍas HídÍicês Construídâs no Estado do Tocantins
2128 - Organização Gerencial e Operacional dos Distritos HidroagÍicolas

Parê esses programãs foram aútorizados recursos da ordem de R$ 59.080.198,00 (cinquenta e nove milhões.
oitenta mil, cento e noventa e oito reais), com execução de 71,460/o, ou seja, R$ 42.222.912,20 (quarenta e
dois milhões, duzentos e vinte e dois mil, novecentos ê doze reais e vinte centavos), distribuídos nas ações
orçamentárias que foram analisadas nos formulários de avaliação que é partê ntegrênte deste Relatório de
Gestão, excetuado aquelas do programa 1149 - Infraestruturâ Hídrica parà IrÍgação e Uso Multiplos-

5.6.1 NOTA EXPLTCATM Not/20|7IGABSEC

Notá êxplicàtiva encaminhada pela Secretariê de Planejamento e Orçamento que justifica falha técnica, na
trênsferência dos dados físicos das metas de algumas ações temáticas, relativês ao exercícios de 2016,
conforme documento de folha seguinte.
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Secretorio do GOVÉaNO DO

Plonejomenlo e Orçomenlo TOGATITIÍIS

sGD 201 7/13019i000349

NOTA EXPLICATIVA NO í/2017IGABSEC

Assunto: Metas físicas das açôes orçamentárias do ano de 20í6.

Justifico, junto aos Orgáos de Controle lnterno e Externo, que, devido falha

técnica quando da transferência dos dados físicos das metas de algumas Ações

Temáticas dos Orgãos/Entidades do Poder Executivo, do Sistema Unificado de

Planejamento e Orçamento - UNI para a Lei Orçamentária Anual - LOA, relativos ao

exercício de 2016, ocorreram divergências no quantitativo, e somente no início do

exercício de 2017 tal divergência foi observada por este Orgão, não sendo possível

republicar a LOA com as devidas correções, de forma a compatibilizar os dados físicos
com as metas das Ações Temáticas, registrados no UNI e planejados pelos

Órgãos/entidades.

Assim, considerando que os dados físicos das ações temáticas,
registrados no Sistema de Acompanhamento da Execução Orçamentária, gera o

Relatório de Gestão da Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas, são
oriundos do Sistema UNl, tâis incorreÇões também ocorreram na LOA.

No entanto, tendo em vista que a execução dos dados Íísicos das ações

têmáticas, no decorrer do exercício, ocorreu com base nos dados registrados no sistema
de Acompanhamento da Execução Orçamentária e no UNl, e que estão em

conformidade com os registrados pelos órgãos/entidades, o Relatório de Gestão da
Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas deve se ater a estes e não

aos da LOA.

Atenciosamente,

DAVID SIFFERT TORRES
Secretário do Planejamento e Orçamento

./== -a':-4. r

Romildo Eéite Dias
Diretor de Planejamento
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5.7 PROJETOS E INSTITUTçÔÉS BENEFTCIAOAS pOR RENÚNCtÂ DE RECETÍA

Esse(a) órgão(entidade) não realizou nenhum acompanhamento de projetos ou instituição beneficiada com
renúncia de receitas,

5.A TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Os convênios foram firmados em estrita observância às normâs pertinentes, tanto estaduâis, quanto federais,
quêis sejam a Lei Federal no 8.666/93, ao Decreto Federal no. 6.170/07, a Portaria Interministerial no. 507/11
MP/MF/CGU, a IN STN no 01/97, a IN ÍCE nô 04/04 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual.

Quanto à aplicàção dos recursos e à prestação de contâs tem-se o seguinte:

a) foram firmados 24 convênios, no vàlor total de Rg 5.723.720,00.

b) foram concedidos 19 convênios na Fonte 0100888888 - Recursos Ordinários - Extracotà. no vâlor total de Rg
595.700,00 e 20 convênios na Fonte 0104 ' Recursos do Íesouro - Emenda Pêrlamentar, no valor total de Rg
3.310.000,00;

c) Não houve convênios que tiverêm os recursos devidamente aplicados;

d) 24 convênios ainda estão em fase de aplicâção dos recursos. estando, até o momêôto em consonáncia com
o que foi pactuado;

e) Não houve convênios que tiveram suas contas reprovadês;

f) 14 convênios sofreram Tomada de Contas Especial, cujos processos estão anexados à esta prestação de
contês;

g) 05 convênios sofreram Tomada de Contàs Especial, que ensejaram devolução de rêcursos na ordêm de R$
45.953,51 cujos processos foram encaminhados ao Tribunal de Contas do Estêdo.

5.9 CONSIDERÁçÔES FINAIS

O conteúdo deste relatório de gestão, em cump.imento ôos mandamentos constitucionais e normas
complementares que regulamentam os procedimentos de prestação de contas dos órgãos da âdministrêção
direta e indiretá do Poder Executivo Estaduê|, apresentou os resultados da gestão, a avaliâção dos programês e
o grâu de alcance das metâs físrco-frnanceiras das ações, indicadores e a situação dos recursos transfêridos em
formê de pêrceria.

Buscou além dê atender os ditames legàis, apresentar as nuances do gerenciameôto por programas e da
melhoria da gestão dê Seêgro, esboçando todos os processos e procedimentos no ámbito das unidades
adminiírativas do órgã0. principalmente na área admiôistrativã e flnanceirã, por se tratar da área meio com o
importante papel de subsidiar todas as atividãdes desempenhadas na realazaçâo dos objetivos do órgão,
desenvolvendo diversas atividôdes importantes parà o setor êgropecuário tocôntinense, das quais podemos
destacar:

5.9.1 - Fêira dç Têcnôlooie Âorooêcuáriâ - Aôrotins/2016: Màior Fêira Agrotecnológica da Região Norte
do País que foi rêalizada no período de 03 a 07 de maio, onde recebeu 85.000 visitantes, com a participação de
630 expositores, promovendo a trânsferência de tecnoloqias por meio da capacitação direta de 15 mil pessoas
êm mais de duas mil atividades técnicas, movimentando mais de 450 milhões de reais em negócios com a
comêrcializãção de píodutos e serviços ágropecuários, dàndo acesso aos produtores rurãis, pesquisadores,
êstudantes e demais interessados, contêndo com uma ampla programação de atividades do setor ôgropecuário,
através de pêlestras, cursos, vitrines, clínicas tecnológicas, expo-dinâmicas, dentre outras. Além disso, estimê-
se uma movimentação finânceira em torno de R$27 milhões na economia da região, principalmente, com as
dêspesas da iniciativa privada (deslocãmentos, estadias, fretes, locação dê veículos, seguros, marketinO,
estandes, restaurêntes, postos de combustÍveis, dentre outros.), bem como, a geração de cêrcâ de 1200
empregos temporários diretos durênte â montagem do evento. Nas caravanas de produtores, organizadas pela
Seãgro e Ruraltins, taveràm a participàção de 2.976 produtores dos 139 municípios do Estado. A estruturação
dê logística das caravanas resultou na disponibilização de 77 ônibus com 65.000 km percorridos; 1.200
hospêdagens em 400 euêrtos com alimentação e 2.600 refeições servidôs nos restaurãntes dentro clo eventp.

I
\Y.x\\.'§



5.9.2 - Promocão de Atividades de tnovacão Aorotecnolóoicô e Pesouisas Aorooecuáriâs: Realizada
por Íneio dô formação de parceria com instituiçôes públicas e privadas, empresas de pesquisas, universidôdes,
fundações, escolas técnicas, produtores rurais e outras instituições ligadas ao setor prodútivo, com atuação no
Centro Agrotecnológico de Palmas para instalação e maôutenção de unidades de pesquisa, validação e
adâptação tecnológica, produção de material muitiplicador, capacitação e realização de eventos técnicos.
Atualmente €5tão em processo de desenvolvimento tecnologias relâcionadàs a seleção de cultivares dê
mandioca, ôvaliação de culturas de grãos e agricultura de baixa emissão de carbono, bem como, atividades de
trânsfêrência tecnológica relacionadas a seringueira, eucalipto, flores tropicáis, fruticultura, forrageirâs,
ínanêjo ênimal, operacionalização de equipêmêôtos e implementos, dentre outros.

5.9.3 - Imolemêntãcão do Plano Estâdual de Aoricultura dê Bâixa Emissão de Carbono - Plano
ABC/TO: Refere-se a compromissos importantes assumidos internacionêlmente pelo Brasil no sentido de
rêduzir as eÍnissões de gases de efêito estufô (GEE) até o ano de 2020, sendo conduzindo por meio do Grupo
Gestor ABC-TO presidido pela Seâgro e composto por diversos outros órgãos estaduais, federais e entidades do
Slstema "S", bêseado no diagnóstico de situação e potencialidàdes do Estado, delineando metas e ações para
consolidâção do Plano. Em 2016 foram realizadas diversas atividades por meio de reuniôes ordinárias, dias de
campo, encontros técnicos, workshops, missão técnica, cursos de capacitação técnica, participêção no Coema,
envolvêndo aproximadamente 1000 (mil) participãntes, entre técnicos, pesquisadorês e produtores rurâis de
forma direta. Destaca-se que nos últimos cinco anos foram utilizados aproximâdamente R$ 723 milhões em
linhas de crédito do plano AgC, num total de 3,2 mil contratos, sendo que na safra 2015/2016 foram cerca de
R$ 151 milhões e 586 contrôtos.

5.9.4 - Cehtro Âorotecnolóoico dê Pâlmâs - CÂP: Infraestruturà do Estêdo destinêda ao desenvolvimênto
de atividades voltadas à gerêção, adaptação e socialização de tecnologias agropecuárias, a produção de
material multiplicador, bem como, atividades acadêmicàs a9ráriês e a realização de eventos agrotecnológicos,
sendo a Aqrotins o môior deles, compreendendo umô área de 60 hectares entre pavilhôes, estandes, vitrines
tecnológicas, áreas parô dinâmicas e unidâdes demonstrativas da área vegetal ê ânimâ1. O CAP eíá locâljzado
às margens do Lago UHE - Luiz Eduardo Magalhães possuindo uma áreâ de 350,26 há. onde são mantidos
diversos projetos de pesquisas e unidades de referênciê tecnológica.

5.9.5 - Fômênto a Producão veoêtal e Animãl: I'luitês ôtividêdes foram desenvolvidãs no sentido de buscar
o fortalecimento das cadeias produtivas de origem vegetal e animal, destacando-se as de grãos, bovinocultuaa
de corte e leite, fruticultura, apicultura, aviculturô, silvicultura, ovinocaprinocultura, flores tropicais, mandioca,
aquicultura e pesca, biocombustível e bioenergiâ, por meio de reuniõês. encontros técnicos, jornada
têcnológicê, visitãs técnrcas, monitoíêmento, instêlação de vitrinês têcnológicas, paÉicipação em feiras,
seminários, caravanês, capacitaçôes, dias de campo, workshops, missões técnicas e publicações, atendendo
diretamente em torno de 5.600 pessoas, entre técnicos, pesquisadores e produtores rurais, realizêdos por meio
de êproximadamente 200 eventos técôicos.

5.9,6 - Fomêhto à Adroindústriã no Estàdo do Tocàntins: A Seagro desenvolveu ações de apoio a
diferentes segmentos dê agroindÚstriâs no sentido dà estruturação, regulêrizàção sanitária, desenvolvimento de
novos produtos, melhoria de processc,s produtivos, inclusão sanitária de pequenos produtores, diversificação do
processo produtivo, bem como suporte à elaboração de rótulos e ireinamento de manipulêdores de âlimentos.
Em 2016 à Seagro fez a cessão de uso de tanques de resfriamento de leite, entregêndo 45 tanques, tendo
reêlizâdo o devido acompanhamento por meio de visitâs técnicas, vêrificando ê boa utilização do equipamento
cedido e orientàndo os produtores beneficiados quênto âo mânêjo êdequado. Atuoú fortemente ainda no
Poeto de Revitâlização das Casas de Farinha do Estêdo e Projeto de elaboÍação de legislação para habilitação
sanitária de pequenos píodutores oriundos da Agricultura Familiar, microempreendedor individúal e Economia
Solidária, oferecendo durante a Agrotins cursos para qualificêção em pós-colheita ê processamento (secagem)
de produtos de oriqem vegetal, êtendendo 111 participàntes, entre técnicos, pesquisadores, produtores e
público em geral.

5,9.7 - FoÉalecimento do Sistemã Aoromêtêorolódico do Estàdo: Política Pública do Estêdo para
disponibilizêção de dâdos meteorológicos para diversas finalidades, tendo como foco priôcipàl as âtividades
produtivas agropecuárias, compreendendo açôes de manutenção e conservação na operacionalização dàs
Estações Meteorológicas onde são feitas as coletas, consolidação e remessa de dados meteorológicos ao
Instituto Nâcional de Meteorolooia - INMET-GO, gârântindo infrâestrutura básica, apoio logístico e capacitação
técnica continuada. Destacaràm-se as atividades de s stematização dos dados meteorológicos coletados;
gravação e djvulgaçâo semanal na mídia, redes sociais e Redesat das resenhas agroclimatológicas do Estado;
exposição de Estação Meteorológicà Automáticà Portátil durante a Agrotins 2016; reêlização do 20 EncontÍo
para Discussão e Ânálise das Tendências Aqroclimatológicas com à participação de 219 pessoas em 31
pâlestras.

5,9.8 - Proieto de Desênvolvimento Reoionôl tntêorado e Sustentável - PDRIS: O PDRIS tem como
objetivo fomentar a eficiência dê serviços públicos selecionados, em apoio êo desenvolvimento integrado
terrjtorialmente equilibrado do Eíado do Tocantins. A Seâgro participa na implementação do componentê (2)
Melhoramento da eficiência dos serviços públicos, subcomponente (2.2) Apoio ao desenvolvimento da produção
local, por meio de projetos de cêpacitação, infraestrutura e càdeiàs de produção, tendo como foco as regiões do
lalapão e Sudeste. No exercício de 2016 a Seagro focou no realinhamento e adeqlração dàs atividâdes
constântes no Plano de Aquisições do Projeto, em conformidêde com as necessidades de atendimento prioritário
das diversas áreas técnicàs, visando promover o desenvolvimento rural sustentável, a partir dà inclusão de
agricultores no processo produtivo sustentável, gerando renda nas unidades de economia de base familiêr,
reduzindo o êxodo rural e a pobreza no campo. Para 2017 estão previstos a conclusão do Plano Estaduãl de
Agroenergia; diagnóstico de ovinocaprinocultura para o Estado; consultoria parà mêlhoria do sistemê produtivo
da apicuitura com foco nos pequenos prodltores; criação e implantação do sistema de monitoramento



agrometeoroló9ico dinâmico de eventos de seca e veranico do Estado do Tocantins; aquisição dos
equipamentos pàra as estações agrometeorológicasj aquisrção de rrobiliário e equipamentos dê iôformática.

5'9.9 _ Fomento e Fortelecimento dãs Políticas de Aoricultura Familier: As políticas dê Agricultura
Familiar implementadas visaram ações práticas, compreendendo as tipificações, comunidêdes trâdicionais,
povos indígênas, qurlombolas, ribeirinhos, agroextrâtivrstas e assentados de reformê agráriê ê dos projêtos do
Crédito Fundiário, por meio de algumas atividades como o acompànhàmento e monitoramento de 230 patrulhês
mecanizadas do Programê Têrra Forte; apoio técnico na elaborêção de documentos, diagnósticos e termos de
referência para dinamizar a agricultura Íamiliar, promovendo o desenvolvimento sustentavel e ê reforma
agrária no Estado do Tocantins; êpoio técnico na mobilização e suporte àos agricultores familiares na feira e
exposição de produtos no Pavilhão da Aqricultura Familiar na Agrotins 2016; suportê para a viabilizôção de
convênio com a Associação Comunitária de Ananás para promovêr o fortalecimento e ê dinêmizêção da
agricultura familiêr, de modo â proporcionar o desenvolvimento locôl/regionat, através dê implementação e
dinamizâção de êrranlos produtivos; construçào do plano estratégico de fortêlecimento da cadeia produtiva da
màndrocà no Tocantins, paÍê atender os produtores da agricultura familiar, êtrâvés dâ união de esforços e
proietos entre a Sêagro e seus parceiros Embrapa, Ruraltins, Conab. MAPA e MDA, avaliação técnica dês
Declâráções de Aptidão Rural Emitidas no Estado; suporte e apoio a diversas feiras de agricultores familiares,
dentre outrês,

5,9,10 _ Proorema Nâcionâl de Crédito Fundiário - PNCF: Política de financiamento para o acesso a terrê,
crrado para possibilitar aos agricultores e jovens filhos de agricultores tocàntinenses a oportunidade de
permênecer no campo e contribuir para o desênvolvimento rural sustentável, e contâ com a participaçâo do
Governo do Estado, através da Secretaria de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária - Seagro atrâvés do
Acordo de Cooperação Técnica, firmado entre o l\4inistério de Desenvolvimento Agrário - N!DA, através da
Secretaria de Reordenêmento Agrário - SRA e a Secretària da Agricultura e dà Pecuária - SEAGRO. Dos 143
projetos existentes, a Seagro realizou atividades de acompanhamento, monitoramentor regularização e
renegociâções de dívidas em 83 (oitenta e três) projetos, beneficiando um total de 2.110 famílias, atrêvés de
visitês técnicas, orientando e capacitando os beneficiários na sotução de probtemas dos projetos, além de
orientações quênto às aplicações dos recursos e esclarecimentos relacionadas às resoluções de renegociêção de
dívidas. Com objetivo de atender a Lei Federôl no 12.651/2012 e contribuir para o controle, monitoramento e
combate ao desmatamento das florêstas e demais formas de vegetação nativa do Brãsil, bem como pêrê o
planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais foi realizado o Cêdêstro Ambientêl Rurâl - CAR de 46
imóveis rurais adquiridos pêlo Programa Nacroôàl dê Crédito Fundiário no Tocantins, beneficiando um totâl de
817 familias.

5.9.11 - Tecnolooias Sociais ê Sociobiodiversidade: Durante o ano de 2016, a Seagro participou de
diversos eventos municipais/ estaduais e nacionais voltados para o desenvolvimento de tecnologias sociais e
sociobiodiversidade, capacitando dos servidores, além de oportunizar a participação nas discussões temáticas
relêcionadas às atividades desenvolvidas pela Seagro, transferindo conhecimento por meio de palestrôs e
auxiliando nâ organizàção/divulgação desses eventos, como o Seminário Estâduâl sobre Trâbalho Escrâvo
Contemporâôeo; I Semlnário de Pesquisa, extensão e inovação do Cerrado Sul Maranhense; participação na
mesa de diálogos com as quebradeiras de coco babaçu e grupo de trabàlho; Conferência Estaduàl de Politicas
para âs Mulheres, 8a Festa da Colheita do Capim Dourado; XII Semana de Alimêntos Orgânicos; Reunião dâ
Câmàra Técnica dà Sociobiodiversidêde, dentre dlversos outros.

5.9.12 - Fortelêcimento dâs Ordãnirecõês Sociais Âoropêcuáriãs: Com objetivo de fortalecer o setor
agropecuário por meio da inovação e trànsferência de tecnologiês, aumento dê produção regionê1. ampliação da
competitividade e acesso ê novos mercados pêrê geração de trabalho e renda, a Seagro durante o ano de 2016
êpoiou 232 Orqanizações Sociais Agropecuáriês através da celebração e formalização de convênios,
orientaçôes, palestras, seminários, dias de campo, vrsttàs técnicas, com intuito de ampliar sua participação no
mercêdo econômico do Tocêntins. Além disso, ô atualização cadastral das associações rurais foi realizada
periodicamênte através de e-mêils, contato por telefoôe e pessoalmentei totalizando 752 associações
càdastradas. Durante a Agrotins 2016 foram mobilizados 7? caravaoas de agricultores familiares do Estado,
êtingindo um público de 2.976 pessoas, os quais receberam o apoio necessário para partaciparem de acordo
com sua área de interesse. Vale ressaltar que êstes agricultores familiares receberam transporte, alimentação e
hospedagem, bem como o acompanhamento por um técnico responsável para orientá-los no decorrer das
Programações da Agrotins/2016.

5.9.13 - 
^ooiô 

e Rêalizãcão dê Evêntos Aorooecuários: Acreditando no potencial dos eventos
agropecuários pôra a difusão e transferênciê agrotecnológica, com vistas ao aumento da produção regional e
acesso a novos mercados, â Seagro celebrou 18 convênios movimentando recursos na ordem de R$
2.816.000,00 (dois milhões oitocentos e dezesseis mil reais), beneficiando os municípios tocantinenses de
Almas, Ârôguaçu, Araguaina, Arraiês, Augustinópolis, Colméia, Divinópolis, Dois Irmãos, Formoso do Araguaia,
Guaraí, Lêgoa da Confusão, I'larianópolis, I4iracema, I\4iranorte, Pêlmeirópolis, Pêrêíso do Tocantins. Pium e
Tocantinópolis.

5.9.14 - Fortâlêcimento do Sistema dê Comêrcializacão e Abastecimênto Adrooecuário: A
comercialização de produtos ôa Central de Abastecirnento de Palmas - Ceasa durante o ano de 2016 êlcênçou
12.693 toneladas. garantindo ê segurança alimentar com regularidade e qualidade nos municípros dê Pâlmas,
Lêgoâ do Íocantins. Porto Nâcjonà|, e demais cidades vizinhas, representàndo um aumento de 34olo nâs
atividadês comerciais, em função da melhoria no fornecimento dos produtos, bêm como a âquisição de
equipamentos e trànsportes por parte das empresas que êtuam na Ceasa. Pàra o fortalecimento do Sistema de
Informação de Mercado AqÍícola (SIMA), além das cotações agropecuáriôs realizadas e publicadôs
semánalmente no site da Seagro, foi realizado o cadastramento e recadâstramento das empresas pêrceiras na
alimentàção do sistema, integrândo tâmbém os municípios de Lagoa dà Confusão, Araguaína e Gurupi. O
Serviço de Classificação Vegetal reali2ado peia Seagro alcançou 21.459 tonelàdàs de grãos, dentre feijão, arroz
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beneficiado, arroz em cascài milho e sojâ, atendendo âs rêgiões de Pêlmês (Porto Nacional, Monte do Carmo,
Silvanópolis, Santa Rosa, Almâs, Diànópolis e AraguaÍnà), Gorupi (Aliança do Tocantins, Formoso do Araguaia,
Figueirópolis, Alvorada, Talismã, Peixe, Palmeirópolis e Dueré), Paraíso do Tocantins (Cristalândia. pium, Lêgoa
da Confusão, Diviôópolis, Marianópoljs, Caseêra e cuaràí) e Pêdro Afonso, com os respectivos municípios. Em
relação às êtividãdes de manutenção de centros de àbastecimento e comercialização, foi realizada a
mênutenção dà Ceâsa em Palmasffo de forma a atend$ os critérios quanto à tegislação sanitárià e à
conservâção da estrutura ísicâ, conscientização por meio de reuniôes com todos os envolvidos nos trabalhos da
Ceasa, referente à importáncia de se manter as depeôdênoas num ambiente adequado de operacionalização.

Em fim, esperamos que por meio deste Relatório de Gestão, elâborado com muito zelo pelas diversas unidades
administrativas da Seagro, os conteúdos trâbalhados neste documento e em todo o processo de prestação de
contas ênual, sejam de grande utilidade para a sociedade ern geral; pârâ os órgãos de controle interno e
externo; e que possam demonstrar todâ a estrutura de gestão do ór9ão, refletindo a eftciência, eficácia e
economrcidade das àções governamentêis, bem como, a efetividade dos Programas a cargo da Secretêriô do
Dêsenvolvimento da Agricultura e Pecuáriê do Estado do Tocântins.

Secretário de Estado do Desenvolvimênto a Agricultura e Pecuária


